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Dispõe sobre a permissão para Declarar de Utilidade Pública, por meio de efetiva comprovação pessoas físicas ou jurídicas de forma a poderem receber o beneficio da isenção de até 100% (cem por cento) em suas taxas de águas e/ou esgoto e dá outras providências.

Art. 1º Fica permitido ao Declarar de Utilidade Pública pessoas físicas ou instituições, por meio de efetiva comprovação, de forma a poderem receber o benefício da isenção de até 100% (cem por cento), em suas taxas de águas e/ou esgoto.

Parágrafo único. A declaração de que as pessoas físicas ou entidades sejam consideradas de utilidade pública depende da comprovação de hospedagem e cuidados com animais domésticos, especificamente das espécies canina e felina em quantidade não inferior a 30 (trinta) animais, que efetivamente estejam sob a guarda e cuidados dos candidatos ao título de entidade de Utilidade Pública.

Art. 2º Após a comprovação e declaração da efetiva utilidade pública da pessoa física ou entidade a mesma passará a usufruir da isenção por 12 (doze) meses, sendo necessário o recadastramento após este período, de forma a permanecer com o título e o benefício.

§ 1º Dentro do período de validade do título de Utilidade Pública poderá o Legislativo Municipal averiguar a manutenção da situação que permitiu a declaração do título, solicitando a revogação se for o caso e informando ao Departamento Autônomo de Águas e Esgoto - DAAE, para que o benefício também seja imediatamente revogado.

§ 2º Qualquer pessoa que se enquadre nas condições para recebimento do título de Utilidade Pública poderá se cadastrar no órgão competente, que irá designar um responsável para acompanhar a solicitação e apresentar um relatório para ser encaminhado para análise a fim de declarar de utilidade pública.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A

Senhor Presidente, Nobres Pares,

De acordo com a Lei Complementar nº 18/1997, no capítulo IV, artigo 70 é responsabilidade da Prefeitura o recolhimento e guarda de animais encontrados em situação de abandono ou sem o devido registro, quando encontrados nas vias públicas.

Uma vez que os locais destinados oficialmente à guarda destes animais se encontram em sua capacidade máxima, impedindo que a Prefeitura cumpra seu trabalho, as pessoas que cuidam de animais voluntariamente, assim como algumas entidades privadas ou beneficentes, estão prestando um serviço de Utilidade Pública, sendo que muitas vezes os responsáveis abrem mão de seu conforto pessoal e até mesmo da alimentação de sua própria família, para cuidar destes animais. Em alguns casos são pessoas humildes, que não recebem qualquer tipo de ajuda.

Através de consulta ao Departamento Autônomo de Água e Esgoto (DAAE), pelo Oficio nº 1671/2013 que indagava sobre a possibilidade de isentar tais pessoas, ou empresas do pagamento de parte da água e esgoto, foi recebido um parecer jurídico da procuradoria Geral do DAAE, nº 1561/2013, cujos itens 2 e 3 estão reproduzidos a seguir:

2 Atualmente, de acordo com as leis municipais que disciplinam os serviços prestados pela autarquia, apenas as entidades de assistência social ou filantrópicas de justificada utilidade pública, as entidades de caráter privado que desenvolvam projetos na área de educação, saúde, esporte, lazer e cultura e as unidades consumidoras do Município podem ser agraciadas com a isenção, desde que, por óbvio, satisfaçam os requisitos previstos em lei.

3 Dessa forma, todo aquele que enquadrar-se nos conceitos acima declinados pode pedir a concessão de isenção, mediante requerimento instruído com os documentos comprobatórios das exigências legais a serem satisfeitas conforme a hipótese.

Assim, pela fundamental importância apresentada no presente Projeto de lei, espera-se que o mesmo seja apreciado e aprovado pelos Nobres Edis. 
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